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CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1.243 /2021

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de
R$10.754.056,66 (dez milhões, setecentose cinquenta e quatro mil, cinquenta e seis reais e sessenta e seis
centavos), para reforço das dotações orçamentáriasexistentes na LOA/2021, tendo em vista “expectativa”
de excesso de arrecadação do recurso FUNDESB, conforme Portaria Interministerial MEC/ME nº 8 de

24/09/2021 que regulamentouuma nova projeção de repasse direto de FUNDEB aos Municípios e Termo
de Acordo firmado entre o Estado e a AssociaçãoMineira de Municípios - AMM em 04/04/2019.

2            449061.00 1192003 2.939.954,59

02 07 12 361 0004 2047 | 339030.00 1192003 | 535 3.006.419,04
02 07 12 361 0004 2054 | 319004.00 1182002 | 590 1.557.683,03
02 07 12 365 0004 2249 | 319011.00 1182002 | 633 1.500.000,00

02 07 12 365 0004 2249 | 319016.00 1182002 | 635 500.000,00
02 07 12 365 0004 [2249 | 319113.00 1182002 | 636 550.000,00

02 07 12 365 0004 2585 | 319011.00 1182002 | 682 400.000,00
02 07 12 365 0004 2585 | 319016.00 1182002 | 684 100.000,00

02 07 12 365 0004 2585 | 319113.00 1182002 | 685 200.000,00
[ Total 10.754.056,66
 

            
Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados nos artigos anteriores, será utilizado como recurso a expectativa
de excesso de arrecadação na receita nº 4175801110000000000FUNDEB-—Principal.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 16 de novembro de 2021. 
Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  
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& Prefeitura Municipal
' do Pouso Alegre  

PROJETO DE LEI Nº 1.243, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2021  
Autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos
artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e

promulga a seguinte Lei:

Art1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de R$10.754.056,66
(dez milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, cinquenta e seis reais e sessenta e seis centavos), para reforço das
dotações orçamentárias existentes na LOA/2021, tendo em vista “expectativa” de excesso de arrecadação do recurso
FUNDEB, conforme Portaria Interministerial MEC/ME nº 8 de 24/09/2021 que regulamentou uma nova projeção de
repasse direto de FUNDEB aos Municípios e Termo de Acordo firmado entre o Estado e a Associação Mineira de

Municípios — AMM em 04/04/2019.                  
           

02 07 12 361 0004 1696 449061.00 1192003 2041 2.939.954,59
“02 07 12 361 0004 2047 339030.00 1192003 535 3.006.419,04
02 07 12 361 0004 2054 319004.00 1182002 590 1.557.683,03
02 07 12 365 0004 2249 319011.00 1182002 633 1.500.000,00

"02 07 12 365 0004 2249 319016.00 1182002 635 500.000,00
02 07 12 365 0004 2249 319113.00 1182002 636 550.000,00
02 07 12 365 - | 0004 2585 319011.00 1182002 682 400.000,00
02 07 12 365 0004 2585 319016.00 1182002 684 100.000,00
02 07 12 365 0004 2585 319113.00 1182002 685 200.000,00

Total 10.754.056,66 
Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados nos artigos anteriores, será utilizado como recurso a expectativa de excesso

de arrecadação na receita nº 4175801110000000000FUNDEB-—Principal.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

TS>
RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal

       Pouso Alegre/MG, 08 de novembro de 2021.



        
Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre 

JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa, Projeto de Lei que “Autoriza a abertura de crédito suplementar
na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64”.

Tendo em vista o valor calculado na Lei Orçamentaria Anual de 2021 para o recurso FUNDEB, verificamos, junto
ao Governo Federal através do FNDE, que regulamentou uma nova projeção de repasse direto de FUNDEB aos
Municipios, através da Portaria Nº 08/2021, disponível no
site http:/Awww.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/consultas/item/14213-2021-com-base-na-portaria-
interministerial-n%C2%BA-8,-de-24-09-2021, uma nova projeção de repasse, no valor de R$ 80.679.529,68.

Considerando o "Termo de Acordo de 04 de abril de 2019”, anexo e disponível no site,
http://www.fazenda.mg.gov.br/governo/assuntosmunicipais/Acordo,EMG-AMM/ através da Secretaria de
Estado da Fazenda de Minas Gerais e da Associação Mineira de Municípios — AMM, que se refere à
regularização dos repasses por parte do Estado de Minas Gerais dos valores devidos a título de ICMS, IPVA e
FUNDEB aos Municípios Mineiros associados à AMM, esclarecemos que:

O acordo vem sendo pago, mensalmente, pelo estado, com media de parcelas de R$ 633.737,61, podendo
projetar uma arrecadação de cerca de R$ 8.238.588,93 até o final do periodo de 2021. O Municipio de Pouso

- Alegre já recebeu cerca de R$ 6.337.376,10 do acordo, validando assim a projeção citada acima.

Ao analisarmos as novas projeções e somando-se os montantes de repasse federal da nova projeção que é de
R$ 80.679.529,68 junto à projeção do acordo estadual, que é de R$ 8.238.588,93 teremos um total de R$ R$
88.918.118,61 em repasses do FUNDEB para o ano de 2021, conforme tabela abaixo.      Projeção Fundeb Portaria Nº03/2021 (+) R$80.679.529,68

Acordo AMM*Estado-MG 2021 (+) R$8.238.588,93

Total de FUNDEB 2021 (=) R$ 88.918.118,61

Total orçado na LOA 2021 R$ 78.164.061,95

Complementaçãode FUNDEB na LOA 2021| R$ 10.754.056,66

  
  

Assim, constatamos a necessidade de complementação orçamentária no valor de R$ 10.754.056,66.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nesta
Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 08 de novembro de 2021.  r
Rafael Tadeu Simões

Prefeito Municipal  



 MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Vínculo: 1182002 Período: Novembro/2021 Entidade: Consolidado    
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1182002 - FUNDEB7O           
   

 
 
 

  

   
     É o

 

a . 20 | 20 2
Ativo Financeiro Inicial (1) 11.486.564,49 11.486.564,49 11.486.564,49
Passivo Financeiro Inicial (II) 2.669.937,33 2.669.937,33 2.669.937,33

Situação Financeira Inicial (H=(I - 11) 8.816.627,16] 8.816.627,16 8.816.627,16  
 

  “410.847.478,46a:
110.588.371,38

110.847.478,46

110.588.371,38
55.423.739,23

     

 110.847478,46
110.588.371,38
55.423.739,23              

Receita (V) 55.423.739,23
InterferênciasAtivas (VI!) 55.164.632,15 55.164.632,15 55.164.632,15
ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VII=(VIII) 259.107,08 259.107,08 259.107,08

AcréscimosPatrimoniaisno Financeiro(VII) e ma 259.107,08 259.107,08 — 259.407,08

ResultadoDiminutivo 45.952.298,31 45.952.298,31 45.952.298,31 
45.951.645,51

45.951.645,51

 

45.951.645,51
45.951.645,51

45.951.645,51
45.951.645,51        

  
 

  

  

do Ato (XV)=(HI+HV+VILIX-XII) 73.711.807,31   
InterferênciasPassivas (XI) 0,00 0,00 0,00

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XII)=(XII) 652,80 652,80 652,80
DecréscimosPatrimoniais no Financeiro(XII) 652,80 652,80 652,80

L = ResultadoProjetado 0,00 0,00 0,00+ jr
Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) 64.636.725,87 64.636.725,87 64.636.725,87

73.711.807,31     
do Impacto 10.754.056,66  0,00) :             

E

  
    73.711.807,31

    
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

Assinadoeletronicamente
or:

jutio CESAR DA SILVAAVARES:53272692649

  esf 530,726,926-40
SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃOETINARINAS

  
Demonstrativ
Fontes de Compensação 0,00

ResultadoOrçamentário Final Reprojetado 64.636.725,87 64.636.725,87 64.636.725,87|
 73.711.807,31 73.711.807,31

  
IPM SistemasLtda
Atende Net - WPR v:2013 01

 



  Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre  

DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAE DE
COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E

COM O PLANO PLURIANUAL

Objeto: CRIAÇÃO DE DOTAÇÕES BEM COMO A SUPLEMENTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA MEDIANTE PROJETO DE LEI COM A FINALIDADE DE

COMPLEMENTAÇÃOORÇAMENTÁRIADO FUNDEB NA LOA DE 2021.

Declaro que o projeto de lei para criação de dotação e suplementação
orçamentária em epígrafe é compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias)
no que se refere às metas da Administração, assim como é compatível com o PPA

(Plano Plurianual).

Declaro ainda, como base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro
que as aquisições não afetarão em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre MG, 08 de Novembro de 2021.

LEILA DE FATIMA Assinado de forma digital por
LEILA DE FATIMA FONSECADA

FONSECA DA COSTA:59143363687
Dádos;2021.11.0816:36:51

COSTA:59143363687 0300 
Leila de Fátima Fonseca da Costa

SecretáriaMunicipal de Educação e Cultura   Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre — MG, 37552-1
Tel.: 35 3449-4100 35 3449-4101



  
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre MG,º o a

Pouso Alegre, 12 de novembro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.243/2021, de autoria do Chefe

do Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMADOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (19, fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de

R$10.754.056,66 (dez milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, cinquenta e seis

reais e sessenta e seis centavos), para reforço das dotações orçamentáriasexistentes

na LOA/2021, tendo em vista “expectativa” de excesso de arrecadação do recurso

FUNDESB, conforme Portaria Interministerial MEC/ME nº 8 de 24/09/2021 que

regulamentou uma nova projeção de repasse direto de FUNDEB aos Municípios e

Termo de Acordo firmado entre o Estado e a AssociaçãoMineira de Municípios —

AMM em 04/04/2019.  



    O artigo segundo (2º) dispõe que para ocorrer os créditos indicadosnos 
  artigos anteriores, será utilizado como recurso a expectativa de excesso d

arrecadação na receita nº 41758011 10000000000FUNDEB - Principal.

O artigo terceiro (3º) que se revogam as disposições em contrário. O artigo

quarto (4º) que esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados
por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a

despesa e será precedida de exposição justificativa.

INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica

do Município prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os

recursos financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos
do seu orçamentoanual, incluídos os créditos suplementares e

especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida

no artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da

ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar: a) a abertura de créditos.



    
Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito su lementar””
ou especial sem prévia autorizaçãolegislativa e sem indicação
dos recursos correspondentes.

 
Corroborando acerca da competênciadesta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos e
operações de crédito, assim como a forma e os meios de
pagamento.!

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituiçãoda República outorga
ao Legislativo competência para participar da função
administrativa realizada, precipuamente, pelo Executivo. A
contribuição dos órgãos legiferantes para a validade da
atuação da Administração Pública acaba redundando em
controle, já que lhe cabe aprovar ou autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional, com o
auxílio do Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas
pelas Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo
Tribunal de Contas competente, observado, é claro, o que
especificamente a Constituição Federal lhes atribuiu no art. 31 e

seus quatro parágrafos. ?

Concordantetem sido o entendimento de James Giacomonisobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de

Contas. (...) Essas disposições constitucionais, amplamente
assentadasnos aspectos adjetivos-da gestão pública, consagram o
estabelecido pela Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle
da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por
objetivo verificar a probidade da administração, a guarda e

legal empregodos dinheiros públicos, e o cumprimento da Lei
de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)
mostram claramente que as questões centrais de interesse do
controle externo são os aspectos legais ligados à questão dos 

| Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.

2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.



  dinheiros públicos e à observância dos limites financeirô
consignadosno orçamento. (grifo nosso). *

 
REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEINº 101/2000

LOA e LDO) e estimativa de impacto orçamentário financeiro.
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JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI 

3 OrçamentoPúblico, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.
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disponível

http://www..fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/consultas/item/1432-

12021-com-base-na-portariainterministerial-n%C2%BA-8-de-24-09-2021, uma

nova projeção de repasse, no valor de R$ 80.679.529,68.

Considerando o “Termo de Acordo de 04 de abril de 2019", anexo e

disponível no site,

http://www.fazenda.mg.gov.br/governo/assuntosmunicipais/Acordo,EMG-AMM/
através da Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais e da AssociaçãoMineira

de Municípios — AMM, que se refere à regularização dos repasses por parte do

Estado de Minas Gerais dos valores devidos a título de ICMS, IPVA e FUNDEB aos

Municípios Mineiros associados à AMM, esclarecemos que:

O acordo vem sendo pago, mensalmente,pelo estado, com média de parcelas

de R$ 633.737,61, podendo projetar uma arrecadação de cerca de R$ 8.238.588,93

até o final do período de 2021. O Município de Pouso Alegre já recebeu cerca de R$

6.337.376,10 do acordo, validando assim a projeção citada acima.

Ao analisarmos as novas projeções e somando-se os montantes de repasse

federal da nova projeção que é de R$ 80.679.529,68 junto à projeção do acordo

estadual, que é de R$ 8.238.588,93 teremos um total de R$ R$ 88.918.118,61 em

repasses do FUNDEB para o ano de 2021, conforme tabela abaixo.

[FrojeçãoFundebPortaria NOSBnT as O R$sosro268
= aÊ

Ê

— Rr TE EE EE e |

            
“Total orçado na LOA 2051 R$ 7816400185|

cometem vem acres a seremos
| ComplementaçãodeFUNDESna LOA 2021 | R$ 10.754.056.65
i

 E
Assim, constatamos a necessidade de complementaçãoorçamentáriano valor

de R$ 10.754.056,66.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do

5
",

 

NY



   legal no que concerne tanto à competência,quantoà iniciativa, e da condição formal”
prevista nos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos

legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente

ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, IH, do R.ELC.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.243/2021,para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-seque o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento é parecer, S.M.J..         LOse =
o Cunha Neto     Estagiária



rioeta

Atol

 

 
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE
LEI Nº 1.243/2021, QUE AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA

FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre —- MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.243/2021, QUE

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42

E 43 DA LEI 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do RegimentoInterno desta Casa, combinadocom o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânicado Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e a

emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se está conforme a Lei Orgânica do Município prevê em

seu artigo 45, XII, c/c artigo 69, XXIV:
Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei

que disponham sobre: XII - os créditos especiais. Art. 69. Compete ao Prefeito:

XXIV - enviar a Câmara os recursos financeiros para ocorrer às suas despesas,

nos termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e

especiais;

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está definida no artigo 39, 1,

alínea a, na Lei OrgânicaMunicipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; I- autorizar: a) a abertura de

créditos. Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou

especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos

correspondentes.

a QU 4
Zar 



 
Projeto de Lei nº 1.243/2021, visa à suplementação de saldo orçamentário, no valor de

R$10.754.056,66 (dez milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, cinquenta e seis reais e sessenta e seis

centavos), referente ao “Termo de Acordo de 04 de abril de 2019", através da Secretaria de Estado da

Fazenda de Minas Gerais e da Associação Mineira de Municípios — AMM, que se refere e regularização

dos repasses por parte do Estado de Minas Gerais dos valores devidos a título de ICMS, IPVA e FUNDEB

aos MunicípiosMineirosassociados à AMM.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVELà

tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação do

aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.243/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.  
Oliveira

Relator      LGÉÊS
FRA  
      

Leandro Morais

Presidente “Secretário



 

(Parecer 211) 
Pouso Alegre, 12 de novembro de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.243/21 Que

autoriza a abertura de crédito suplementarna forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64,

dá outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, doRegimento Interno destaCasa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissãode Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias

desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

A Comissão de AdministraçãoPúblicaapós análise e discussão de seus membros

para o projeto de lei 1.243/2021 que visa abertura de crédito suplementarno valor de R$

R$10.754.056,66 (dez milhões, setecentose cinquenta e quatro mil, cinquenta e seis reais

e sessenta e seis centavos).

A comissão ainda analisou que o Governo Federal através do FNDE, que

regulamentou uma nova projeção de repasse direto de FUNDEB aos Municípios, através 



Pouso Alegre.    
isso, foi constatado a necessidade de complementação orçamentária no valor deR$

10.754.056,66,conforme cálculo apresentado no projeto em discussão.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, além da comissão de Legislação,

Justiça e Redação, após análise, emitiu parecer Favorável a Tramitação do Projeto em

Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

* CONCLUSÃO: ..

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.243/2021.

Vereador Leandro Morais

 
Relator      

Vereador Oliveira Vereador Igor Tavares

Presidente Secretário

 
        



 
ENO

disto 
 

  
Pouso Alegre, 16 de novembro de 2021.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.243/2021 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA
DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.243/2021tem como objetivo

a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de R$10.754.056,66 (dez

milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, cinquenta e seis reais e sessenta e seis

centavos), para reforço das dotações orçamentáriasexistentes na LOA/2021, tendo em

vista “expectativa” de excesso de arrecadação do recurso FUNDEB, conforme Portaria

Interministerial MEC/ME nº 8 de 24/09/2021 que regulamentou uma nova projeção de

repasse direto de FUNDEB aos Municípiose Termo de Acordo firmado entre o Estado e

a Associação Mineira de Municípios — AMM em 04/04/2019. 



 
Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer”

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.243/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o hosso parecer.

a Sesa “T2s ASes ;

Vereador Odair Quincote
' Relator

Sa Dl
Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário

 


